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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.069 DE 19 DE JULHO DE 2023

REVOGA A LEI ESTADUAL N° 9.191, DE 02
DE MARÇO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica revogada a Lei nº 9191, de 02 de março de 2021.

Art. 2º - A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos
Humanos - SEDSODH, responsável pelas obrigações financeiras e or-
çamentárias do Programa Supera-RJ, editará os atos necessários ao
efetivo encerramento do programa, devendo eventuais saldos não uti-
lizados retornarem a conta única do Tesouro Estadual.

Parágrafo Único - O estabelecido no caput deste artigo abrangerá a
elaboração da prestação de contas e o cumprimento de obrigações
remanescentes derivadas do Programa Supera-RJ, que dependerá de
supervisão e aprovação da Secretaria de Estado da Casa Civil, res-
ponsável pela gestão administrativa do programa.

Art. 3º - Os financiamentos concedidos no âmbito do Supera RJ per-
manecerão válidos até o final do prazo de pagamento previsto nas
respectivas cédulas de crédito bancário.

Parágrafo Único - As obrigações financeiras previstas nas cédulas de
crédito bancário permanecerão sendo acompanhadas pela AgeRio,
que deverá adotar todas as medidas de cobrança previstas na Política
Operacional e de Crédito do Supera-RJ em caso de inadimplência, fi-
cando o Poder Executivo dispensado do acompanhamento das obri-
gações não financeiras a partir da publicação desta lei.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º - Para o cumprimento da presente Lei, respeitar-se-á o dis-
posto na Lei nº 8.445, de 03 de julho de 2019.

Art. 6º - Os efeitos da Lei nº 9.191, de 02 de março de 2021, de-
verão perdurar por mais 60 (sessenta) dias, contados a partir da pu-
blicação desta Lei.

Parágrafo Único - Os saldos remanescentes em conta dos benefi-
ciários do Programa Supera-RJ deverão ser sacados em até 90 (no-
venta) dias da publicação da presente lei.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1422/2023
Autoria do Poder Executivo, Mensagem nº 19/2023.

Id: 2495047

LEI Nº 10.070 DE 19 DE JULHO DE 2023

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE VALORI-
ZAÇÃO DA MULHER NO CAMPO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a política estadual de valorização da mulher
no campo.

Art. 2º - A política estadual de valorização da mulher no campo tem
por finalidade precípua a fomentação da atividade rural das mulheres,
sua inclusão qualificada na atividade agrícola com o desenvolvimento
de ações que resultem no respeito à sua capacidade produtiva e suas
potencialidades profissionais, bem como na asseguração à sua ple-
nitude emocional, física e psíquica.

Parágrafo Único - V E TA D O .

Art. 3º - A política de que trata esta lei possui os seguintes obje-
tivos:

I - impulsionar a inclusão qualificada da mulher trabalhadora rural,
com a promoção de eventos voltados à capacitação, profissionaliza-
ção e ao seu fortalecimento no labor rural;

II - a mulher, chefe de estabelecimento rural, poderá ter prioridade no
acesso a recursos, subsídios e políticas públicas voltadas à agricultura
no Estado de Rio de Janeiro;

III - proporcionar o desenvolvimento econômico e social sustentável
dos estabelecimentos rurais chefiados por mulheres, com a melhoria
da qualidade de vida das famílias e a redução das desigualdades de
quaisquer naturezas;

IV - fomentar, sempre que possível, combate à violência doméstica,
violência patrimonial e violência contra a mulher ou relacionada à se-
xualidade, com garantia do acesso ao sistema de justiça e de segu-
rança pública;

V - garantir às mulheres, assistência psicossocial, assegurando-lhes o
bem-estar emocional em seu trabalho, em sua capacidade produtiva,
aos seus sentimentos, às suas potencialidades mentais e físicas, e ao
seu ofício profissional e familiar como produtora rural;

VI - promover o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários
no contexto da agricultura familiar realizada no meio rural;

VII - garantir às mulheres, sempre que possível, assistência à saúde,
ao planejamento familiar e creches para atender seus filhos.

Art. 4º - Nos programas de regularização fundiária promovidos pelo
Estado do Rio de Janeiro, o estabelecimento rural poderá ser regis-
trado prioritariamente em nome da mulher chefe de família.

Art. 5º - O Poder Executivo poderá promover estudos acerca dos im-
pactos no uso prolongado de pesticidas/agrotóxicos nos índices de
depressão e suicídio entre as mulheres do campo.

Art. 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 365-A/2023
Autoria das Deputadas: Marina do MST, Renata Souza e Tia Ju.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 365-A/2023,
DE AUTORIA DOS SENHORES DEPUTADOS MARINA DO MST,
RENATA SOUZA, TIA JU, QUE “INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL
DE VALORIZAÇÃO DA MULHER NO CAMPO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS”

Muito embora nobre a iniciativa do Poder Legislativo, não me foi pos-
sível sancioná-la integralmente, recaindo o veto sobre o parágrafo
único do artigo 2º.

É que ao pretender excluir do âmbito de aplicação da proposta as
mulheres com sentença penal condenatória transitada em julgado, o
dispositivo acaba por fixar espécie de sancionamento de caráter per-
pétuo, o que possivelmente comprometerá a função reeducadora e
ressocializadora da pena, violando a alínea “b” do inciso X LV I I do ar-
tigo 5º da Constituição Magna.

Não é demais ressaltar, que o inciso I do artigo 64 do Código Penal,
ao definir as balizas para a reincidência, fixa um prazo superior a 5
anos, o que nos conduz à conclusão de que na hipótese de uma in-
fração penal, acompanhada por condenação definitiva, os efeitos im-
putados pelo Estado deixam de vigorar após o limite acima alcança-
do.

Logo, a implementação do parágrafo único ora vetado se afasta cla-
ramente do espírito constitucional estampado no inciso XLVII do artigo
5º da Constituição Federal, que veda, peremptoriamente, penas de
caráter permanente.

Sendo assim, não me restou outra escolha senão apor veto parcial ao
Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2495048

LEI Nº 10.071 DE 19 DE JULHO DE 2023

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELA-
BORAÇÃO DA LEI DO ORÇAMENTO ANUAL
DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias do Estado
para o exercício de 2024, em cumprimento ao disposto nos artigos
209, § 2º e 213, §1º, II, da Constituição Estadual e às normas con-
tidas na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração pública estadual e seus
projetos estratégicos consoante o Plano Estratégico de Desenvolvi-
mento Econômico e Social do Estado do Rio de Janeiro - PEDES.

II - as metas fiscais previstas para os exercícios de 2024, 2025 e
2026;

III - as diretrizes que nortearão a elaboração do orçamento do Estado
e suas alterações;

IV - os riscos fiscais;

V - as disposições relativas à dívida pública estadual;

VI - a política de aplicação dos recursos da agência financeira oficial
de fomento do Estado do Rio de Janeiro;

VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária;

VIII - as diretrizes relativas às despesas do Estado com pessoal e
encargos sociais;

IX - as diretrizes para a execução, avaliação e controle do orçamento;
e

X - as diretrizes finais.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 20 de Julho de 2023 às 09:16:42 -0300.



��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

� 
�� ��
� � �
�
� ��� � �
�	� 


��
�	
���
�
 � �� �� ����� �� ����

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: (21) 2717-7840.

Os textos e reclamações sobre publicações de       

matérias deverão ser encaminhados à Assessoria 

para Preparo e Publicações dos Atos Oficiais - à Rua 

Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara - Casa 

Civil), Laranjeiras, 

Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901

Tels.: (21) 2334-3242 e 2334-3244

As matérias para publicação deverão ser enviadas 

pelo sistema edof´s ou entregues em mídia eletrô-

nica nas Agências Rio e Niteroi.

cm/col __________________________________________ R$ 132,00

RIO - Praça Pio X, nº 55, 6º andar - Centro - Rio de Janeiro

Tel.: (21) 2332-6549 

Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br  

Atendimento das 8h às 17h

NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.

Tel: (21) 2717-4427 - E-mail: agenit@ioerj.rj.gov.br

Atendimento das 8h às 17h.

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIALPUBLICAÇÕES

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente 

da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no máxi-

mo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Patricia Damasceno
Diretora-Presidente

Flávio Cid
Diretor Administrativo

Rodrigo M. Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

Art. 2° - Integram esta lei, em conformidade com o que dispõem o
artigo 209, § 2º, da Constituição Estadual e os parágrafos 1°, 2° e 3°,
do artigo 4° da LRF:

I - Anexo I, de Metas e Prioridades;

II - Anexo II, de Metas Fiscais;

III - Anexo III, de Riscos Fiscais.

§1º - O Anexo de Metas e Prioridades da presente Lei apresenta as
diretrizes para definição dos projetos prioritários de acordo com as
missões do planejamento estratégico do Estado do Rio de Janeiro.

§2º - Por ocasião do envio do Projeto de Lei do Plano Plurianual
2024-2027, o Executivo Estadual encaminhará o detalhamento das
metas e prioridades da administração pública estadual a partir das Ini-
ciativas alinhadas às missões do planejamento, até 30 de setembro
de 2023.

§3º - A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA
2024 e a execução da Lei do Orçamento Anual de 2024 - LOA 2024
deverão levar em conta as metas de resultado primário e nominal es-
tabelecidas no Anexo de Metas Fiscais que integram esta Lei.

§4º - Caso sejam verificadas alterações na projeção das receitas e
das despesas primárias, decorrentes de alterações da legislação ou
de mudanças nos parâmetros macroeconômicos utilizados para a es-
timativa das receitas e despesas que farão parte da PLOA 2024, as
metas fiscais estabelecidas no Anexo II, a que se refere o inciso II
deste artigo, poderão ser ajustadas, mediante justificativa, na PLOA
2024.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI DO ORÇAMEN-

TO ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2024
Seção I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 3º - A coleta de dados das propostas orçamentárias dos órgãos,
entidades e fundos especiais dos Poderes do Estado, seu processa-
mento e sua consolidação na PLOA 2024, bem como as alterações
da LOA 2024 serão feitos por meio do Sistema de Inteligência em
Planejamento e Gestão - SIPLAG.

Art. 4º - A LOA 2024 abrangerá o Orçamento Fiscal e o da Segu-
ridade Social referentes à Administração Direta e Indireta, dos Pode-
res, seus fundos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo
Poder Público e o Orçamento de Investimento das empresas públicas
e sociedades de economia mista, inclusive agência estadual oficial de
fomento em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria
do capital social com direito a voto e que se enquadrem no artigo 16,
parágrafo único, desta Lei.

Art. 5º - As propostas orçamentárias dos Poderes Executivo, Judiciá-
rio e Legislativo, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da
Defensoria Pública deverão ser elaboradas de acordo com o estabe-
lecido nesta Lei, na forma, conteúdo e em consonância com as dis-
posições sobre a matéria, contidas na Constituição Federal, na Cons-
tituição Estadual e nas normas complementares emanadas pelo Poder
Executivo.

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no artigo 145, inciso XII,
da Constituição Estadual, o Poder Legislativo, inclusive o Tribunal de
Contas, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública
encaminharão suas respectivas propostas orçamentárias até o dia 15
de agosto, por meio do SIPLAG, para fins de consolidação pelo Poder
Executivo do PLOA 2024, de acordo com o disposto no artigo 31 da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 6º - O Poder Executivo colocará à disposição dos órgãos citados
no artigo 5º desta Lei, as estimativas das receitas para o exercício de
2024, inclusive da receita corrente líquida, nos termos do disposto no
§3º, do artigo 12 da LRF.

Art. 7º - Os valores das receitas e das despesas contidos na LOA
2024 serão expressos em preços correntes de 2024, em função da
atualização dos parâmetros macroeconômicos.

Art. 8º - A LOA 2024 conterá dotação para reserva de contingência,
constituída exclusivamente com recursos do Orçamento Fiscal, equi-
valente a no máximo 0,005% (cinco milésimos por cento), da receita
corrente líquida, prevista para o exercício de 2024, a ser destinada
para atender os passivos contingentes e outros riscos e eventos fis-
cais imprevistos, nos termos do disposto no artigo 5°, III, da LRF.

Art. 9º - A LOA 2024 conterá dispositivos para adaptar as despesas
aos efeitos econômicos de eventos tais como:

I - alterações na estrutura organizacional ou na competência legal ou
regimental de órgãos, entidades e fundos dos Poderes do Estado;

II - realização de receitas não previstas;

III - realização de receita em montante inferior ao previsto;

IV - calamidade pública por desastres da natureza, eventos climáticos
extremos, calamidade pública financeira, pandemia, epidemia, surto e
situação de emergência, todas reconhecidas por leis específicas;

V - alterações conjunturais da economia nacional e/ou estadual;

VI - alterações na legislação estadual ou federal;

VII - promoção do equilíbrio econômico-financeiro, entre a execução
das despesas e receitas orçamentárias, devidamente motivado, justi-
ficado e demonstrado.

§1º - O Poder Executivo definirá critérios e formas de limitação de
empenho com o objetivo de atender ao disposto no presente artigo.

§2º - Os Poderes, inclusive o Tribunal de Contas, o Ministério Público
e a Defensoria Pública, contribuirão, de forma rigorosa e transparente,
para o alcance do equilíbrio econômico-financeiro propondo a redução
de despesas, e o aumento de receita, no âmbito de suas atuações,
com o objetivo de atender ao disposto no inciso VII deste artigo.

Art. 10 - A Lei do Orçamento Anual poderá conter autorização para
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de
crédito em conformidade com o § 8º, do artigo 209 da Constituição
Estadual.

§1º - A abertura de créditos suplementares deverá ser condicionada a
regras expressas na lei orçamentária anual que garantam os critérios
previstos na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e estabeleçam
procedimentos que visem demonstrar as finalidades da aplicação dos
recursos.

§2º - Nas contratações de operações de crédito serão observados os
limites e condições fixados na Resolução n° 40, de 20 de dezembro
de 2001, do Senado Federal, nos termos do artigo 30 da LRF, res-
salvado, todavia, o § 4º, do artigo 11 da Lei Complementar nº 159, de
19 de maio de 2017, para operações contratadas na vigência do Re-
gime de Recuperação Fiscal.

Art. 11 - É vedada a inclusão na Lei do Orçamento Anual e em seus
créditos adicionais, de quaisquer recursos do Estado, inclusive das re-
ceitas próprias das entidades mencionadas no artigo 4º desta Lei, pa-
ra:

I - clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congê-
neres; e

II - de dotações a título de subvenções sociais.

Parágrafo Único - Excetuam-se do disposto neste artigo os recursos
destinados a Organizações da Sociedade Civil - OSC, na forma es-
tabelecida na Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e as
entidades privadas sem fins lucrativos, detentoras de título de utilidade
pública estadual, que atuem nas áreas de assistência social, saúde,
educação, cultura, esporte e lazer, meio ambiente, desenvolvimento
econômico, turismo, bem-estar animal, geração de emprego e renda,
combate à corrupção e inclusão de pessoas com deficiência - PCD.

Art. 12 - Qualquer concessão de incentivo fiscal ou subvenção eco-
nômica deverá estar definida em lei específica, conforme dispõe o art.
26 da LRF, bem como observar o disposto nas Leis Complementares
Federais nº 24, de 7 de janeiro de 1975, nº 160, de 7 de agosto de
2017 e nas Leis Estaduais nº 8.445, de 3 de julho 2019, e nº 8.926,
de 8 de julho de 2020.

§ 1º - O Projeto de Lei de que trata o caput deste artigo deverá estar
acompanhado do estudo de impacto orçamentário-financeiro elaborado
pelo Poder Executivo, consoante o art. 113 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitória - ADCT da Constituição Federal e do artigo
14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo ser publicado no sítio
eletrônico do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

§ 2º - O Poder Executivo, conforme determina o artigo 1º da Lei nº
8.445, de 03 de julho de 2019, fará anualmente a avaliação das con-
trapartidas decorrentes dos incentivos fiscais em vigência.

Art. 13 - O Poder Executivo e os demais Poderes informarão e dis-
ponibilizarão com atualização nos termos da Lei Estadual nº 5.006, de
27 de março de 2007, bem como da LRF e de suas alterações de-
correntes da Lei Complementar Federal nº 131, de 27 de maio de
2009, inclusive por meio do sítio eletrônico da Secretaria de Estado
de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro - SEFAZ, a relação com-
pleta das entidades beneficiadas com recursos públicos na forma dos
artigos 11 e 12 desta Lei.

Art. 14 - As despesas com amortização, juros e outros encargos da
Dívida Pública Estadual deverão considerar apenas as operações con-
tratadas ou autorizações concedidas, nos termos homologados no Re-
gime de Recuperação Fiscal.

Seção II
DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 15 - O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as do-
tações destinadas a atender às ações nas áreas de saúde, previdên-
cia e assistência social e obedecerá ao disposto nos artigos 284, 287
e 305 da Constituição Estadual, abrangendo, entre outros, os recursos
provenientes de receitas próprias dos órgãos, entidades e fundos es-
peciais que, por sua natureza, devam integrar o orçamento de que
trata este artigo.

§1º - A transferência de recursos da União para execução descen-
tralizada das ações de saúde deverá ser de conhecimento público e
fiscalizada pelo poder competente.

§2º - As informações que versam no caput do artigo 15 devem ser
amplamente divulgadas no portal da transparência do Estado do Rio
de Janeiro, em local de destaque e fácil acesso à busca.

Seção III
DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO

Art. 16 - O Orçamento de Investimento compreenderá as empresas
públicas e sociedades de economia mista classificadas como não de-
pendentes, que poderão utilizar sistema próprio para o registro da sua
gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Parágrafo Único - Compreende-se por empresa estatal não depen-
dente as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que re-
cebam recursos do tesouro estadual somente em virtude de:

I - participação acionária;

II - fornecimento de bens ou prestação de serviços; e

III - pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos.

Art. 17 - Comporá a Lei Orçamentária Anual o Orçamento de Inves-
timento das Empresas Públicas e das Sociedades de Economia Mista
não dependentes, nos termos do artigo 16 desta Lei, devendo dele
constar todos os investimentos realizados, independentemente da fon-
te de financiamento utilizada.

§1º - Para efeito de compatibilidade da programação orçamentária a
que se refere este artigo com a Lei Federal nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, com redação dada pela Lei Federal nº 11.638, de 28
de dezembro de 2007, serão consideradas investimento as despesas
com:

I - aquisição de ativo imobilizado, excetuadas as relativas à aquisição
de bens para arrendamento mercantil; e

II - benfeitorias realizadas em bens do Estado por empresas estatais.

§2º A despesa será discriminada de acordo com o artigo 21 desta
Lei.

§3º O detalhamento das fontes de financiamento do investimento de
cada entidade referida neste artigo será efetuado de forma a discri-
minar em separado os recursos que sejam:

I - gerados pela empresa;

II - decorrentes de participação acionária do Estado;

III - decorrentes de operações de crédito externas;

IV - oriundos de operações de crédito internas; e

V - de outras origens.

§4º - A programação dos investimentos à conta de recursos oriundos
do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, inclusive mediante par-
ticipação acionária, observará o valor e a destinação constantes do
orçamento original.

§5º - As empresas públicas e sociedades de economia mista que te-
nham programação financiada com recursos do Orçamento Fiscal ou
da Seguridade Social, de acordo com o disposto no artigo 4º desta
Lei, não integrarão o Orçamento de Investimento.

§6º - Não se aplicam às empresas integrantes do Orçamento de In-
vestimento as normas gerais da Lei Federal nº 4.320/64, no que con-
cerne ao regime contábil, à execução do orçamento e às demonstra-
ções contábeis.

§7º - Excetua-se do disposto pelo § 6º deste artigo a aplicação, no
que couber, dos artigos 109 e 110 da Lei Federal nº 4.320/64, para
as finalidades a que se destinam.

Art. 18 - Fica facultado às Empresas Públicas e Sociedades de Eco-
nomia Mista que compõem o Orçamento de Investimento do Estado,
se solicitadas pelo Poder Executivo, executar o orçamento de entida-
des pertencentes às esferas orçamentárias fiscal e de seguridade so-
cial, desde que através de Unidades Gestoras abertas nessas enti-
dades, especificamente para atender esta finalidade, não se caracte-
rizando neste caso, transferência de recursos orçamentários.

Art. 19 - O Programa de Dispêndios Globais - PDG, das empresas
estatais estaduais não dependentes constituirá anexo ao PLOA.

§1º - O anexo mencionado no caput deste artigo conterá a discrimi-
nação:
I - das origens dos recursos;

II - das aplicações dos recursos;

III - da demonstração do fluxo de caixa;

IV - do fechamento do fluxo de caixa; e

V - dos Usos e Fontes dos recursos.

§2º - A parcela do PDG referente aos investimentos será detalhada
no Orçamento de Investimentos que comporá a LOA - 2024, na forma
prevista no artigo 21 desta Lei.

§3º - V E TA D O .

Seção IV
DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 20 - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreen-
derão o conjunto das receitas públicas, bem como das despesas, dos
Poderes, do Ministério Público do Estado e da Defensoria Pública do
Estado, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, e funda-
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das em-
presas estatais dependentes, devendo a correspondente execução or-
çamentária e financeira, da receita e da despesa, ser registrada no
Sistema de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Governo
do Estado do Rio de Janeiro - Siafe-Rio.

Parágrafo Único - Entende-se por empresa estatal dependente, a
empresa cuja maioria do capital social com direito a voto pertença,
direta ou indiretamente, ao Estado e que receba do tesouro estadual
recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de
custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles
provenientes de aumento de participação acionária.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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Art. 21 - Os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Inves-
timento discriminarão:

I - a despesa pública conforme as classificações abaixo:

a) Unidade Orçamentária: as dotações orçamentárias da despesa pú-
blica são consignadas no Orçamento às Unidades Orçamentárias, que
refletem as estruturas organizacional e administrativa do Estado;

b) Função: maior nível de agregação da despesa pública;

c) Subfunção: partição da função, visando agregar determinado sub-
conjunto da despesa pública;

d) Programa de Governo: instrumento de organização da atuação go-
vernamental, constituído por um conjunto integrado de produtos e
ações orçamentárias agrupadas mediante um objetivo comum, desti-
nadas à resolução de um problema identificado ou ao aproveitamento
de uma oportunidade;

e) Ação Orçamentária: incluem-se no conceito de ação, as transferên-
cias obrigatórias ou voluntárias a outros entes da Federação e a pes-
soas físicas e jurídicas, na forma de subsídios, subvenções, auxílios,
contribuições, entre outros, e os financiamentos. Compreendem ativi-
dades, projetos e operações especiais;

f) Grupo de Gastos: classificação da despesa pública, onde as ações
orçamentárias são agrupadas quanto à finalidade do gasto;

g) Esfera Orçamentária: identifica se o orçamento é Fiscal - F, da Se-
guridade Social - S ou de Investimento - I;

h) Identificador de Uso: evidencia as dotações da despesa pública
que compõem, ou não, contrapartidas de empréstimos ou de doações,
e, ainda, outras aplicações;

i) Fonte de Recursos: classificador que integra as receitas e despe-
sas, indicando a origem e o destino de uma determinada parcela dos
recursos orçamentários;

j) Categoria Econômica: classificação comum à receita e à despesa
públicas, que visa propiciar elementos para uma avaliação do efeito
econômico das transações do setor público;

k) Grupo de Despesa: detalhamento das categorias econômicas da
despesa pública, que evidencia os subconjuntos da sua natureza;

l) Modalidade de Aplicação: classificação da natureza da despesa pú-
blica que traduz a forma como os recursos serão aplicados pelos ór-
gãos e entidades direta ou indiretamente, mediante transferência; e

m) Elemento de Despesa: identifica o objeto do gasto.

II - A receita pública, conforme as classificações abaixo:

a) Unidade Orçamentária: as previsões orçamentárias da receita pú-
blica são consignadas no Orçamento às Unidades Orçamentárias, que
refletem as estruturas organizacional e administrativa do Estado;

b) Esfera Orçamentária: identifica se o orçamento é Fiscal - F, da Se-
guridade Social - S ou de Investimento - I;

c) Fonte de Recursos: classificador que integra as receitas e despe-
sas públicas, indicando a origem e o destino de uma determinada
parcela dos recursos orçamentários;

d) Categoria Econômica: classificação comum à receita e à despesa
públicas, que visa propiciar elementos para uma avaliação do efeito
econômico das transações do setor público;

e) Origem: detalhamento das categorias econômicas da receita públi-
ca, com vistas a identificar a procedência das receitas no momento
em que ingressam nos cofres públicos;

f) Espécie: nível de classificação vinculado à origem, que permite qua-
lificar com maior detalhe o fato gerador das receitas;

g) Desdobramento para identificação de peculiaridades da receita:
identifica peculiaridades de cada receita, caso seja necessário;

h) Tipo: identifica o tipo de arrecadação a que se refere uma natureza
de receita pública; e

i) Detalhamento: identifica especificidades da receita pública do Esta-
do.

Art. 22 - As transferências constitucionais e legais destinadas aos mu-
nicípios e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB se-
rão contabilizadas como dedução da receita orçamentária, demons-
trando com transparência o efetivo ingresso do saldo.

Art. 23 - A elaboração da Lei do Orçamento Anual observará o se-
guinte:

I - Integrarão a LOA 2024, em observância ao artigo 2º, § 1º, da Lei
n° 4.320 de 17 de março de 1964, os seguintes anexos:

a) sumário geral da receita por origem;

b) sumário geral da despesa por funções do Governo;

c) quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias
econômicas;

d) quadro discriminativo da receita por natureza e respectiva legisla-
ção; e

e) quadro das dotações por órgãos e entidades.

II - Acompanharão a LOA 2024, por exigência da legislação:

a) demonstrativo das condições contratuais da dívida fundada, nos
termos do artigo 210, § 8º, da Constituição Estadual;

b) demonstrativo de compatibilidade das metas programadas nos or-
çamentos com as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais desta
Lei, nos termos do artigo 5º, I, da LRF;

c) demonstrativo da receita corrente líquida, para fins de atendimento
ao artigo 19 da LRF, demonstrada em anexo próprio, conforme orien-
tações e regras da Secretaria do Tesouro Nacional.

d) relatório sobre a metodologia e as premissas utilizadas nas pro-
jeções de receitas, conforme artigo 12 da LRF;

e) demonstrativo regionalizado de fomento às atividades econômicas,
conforme artigo 209, § 6°, da Constituição Estadual; e

f) constará da proposta orçamentária, para cada unidade administra-
tiva, descrição sucinta de suas principais finalidades, com indicação
da respectiva legislação, conforme o artigo 22, parágrafo único, da Lei
n° 4.320/1964.

III - Acompanharão, ainda, a LOA 2024, os demonstrativos anexos,
evidenciando:

a) o atendimento ao índice mínimo de aplicação de recursos desti-
nados às ações e serviços públicos de saúde, conforme o artigo 198,
da Constituição Federal;

b) o atendimento ao índice mínimo de aplicação de recursos na ma-
nutenção e desenvolvimento de ensino, de acordo com o artigo 212
da Constituição Federal;

c) a observância do limite máximo da despesa com pessoal, para fins
do disposto no artigo 169 da Constituição Federal e no artigo 20 da
LRF;

d) a origem e a aplicação de recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação - FUNDEB, nos termos do artigo 212-A da Cons-
tituição Federal;

e) a origem e a aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Com-
bate à Pobreza e às Desigualdades Sociais - FECP, nos termos da
Lei Estadual n° 4.056, de 30 de dezembro de 2002;

f) a origem e a aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Ha-
bitação de Interesse Social - FEHIS, sendo a aplicação com caráter
vinculante de, no mínimo 5% (cinco por cento) do Fundo Estadual de
Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais - FECP, nos termos
da Lei Estadual n° 4.962, de 20 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei n° 8.360, de 01 de abril de 2019;

g) a origem e a aplicação dos recursos do Fundo Estadual de Con-
servação Ambiental - FECAM, conforme o artigo 263, da Constituição
do Estado;

h) a origem e a aplicação dos recursos destinados à Fundação de
Amparo à Pesquisa - FAPERJ, nos termos do artigo 332 da Cons-
tituição do Estado;

i) demonstrativos com os valores brutos da despesa com inativos e
pensionistas;

j) todos os atos normativos que concedem benefícios fiscais, acom-
panhados das seguintes informações: tributo, número do ato, ano da
concessão, modalidade do benefício, setor econômico beneficiado,
programa, descrição individualizada e clara do benefício e estimativas
de renúncia para 2024, 2025 e 2026.

k) os efeitos, sobre as receitas e as despesas, decorrentes de isen-
ções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financei-
ra, tributária e creditícia;

l) a origem e a aplicação dos royalties e participações especiais de
petróleo, que constituem recursos do Fundo Estadual de Investimen-
tos e Ações de Segurança Pública e Desenvolvimento Social - FI-
SED;

m) a origem e a aplicação dos recursos destinados ao Fundo de Ad-
ministração Fazendária - FAF;

n) a origem e aplicação do Fundo Soberano;

o) V E TA D O .

p) V E TA D O .

q) V E TA D O .

r) V E TA D O .

Parágrafo Único - As bases de dados de receita e despesa da LOA
2024 serão disponibilizadas no sítio eletrônico do Governo Estadual.

Art. 24 - O PLOA 2024 deverá conter programas de trabalho espe-
cíficos, no total mínimo de 0,37% (zero vírgula trinta e sete por cento)
da receita de impostos líquida, excluindo as transferências aos Mu-
nicípios, para servir como compensação às emendas apresentadas
pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual
ou aos projetos que o modifiquem, somente podem ser aprovadas ca-
so:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenien-
tes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:
a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida; e

c) transferências tributárias constitucionais para Municípios;
III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA PARA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA AGÊNCIA

FINANCEIRA OFICIAL DE FOMENTO

Art. 25 - A Agência Estadual de Fomento do Rio de Janeiro - AgeRio
deverá observar, na concessão de financiamento, entre outras diretri-
zes:

I - atendimento a jovens e mulheres microempreendedores, microem-
preendedores individuais, micro, pequenas e médias empresas, bem
como a micro, pequenos e médios produtores rurais, agricultores fa-
miliares, agricultores urbanos, cooperativas de reciclagem e empreen-
dimentos populares solidários devidamente cadastrados no Cadastro
de Empreendimentos Econômicos Solidários (CADSOL);

II - aproveitamento dos potenciais econômicos setoriais e regionais do
Estado;

III - atendimento a projetos destinados à concessão de microcrédito;

IV - fomento à "economia verde" regional com estímulo a projetos de
eficiência energética e de geração de energia por meio de fontes al-
ternativas aos combustíveis fósseis, em micro e pequenos empreen-
dimentos;

V - políticas públicas de fomento e incentivo para empresas de tec-
nologia e inovação; e

VI - projetos, empresas e negócios do setor de turismo.

§1º - O Poder Executivo poderá capitalizar a AgeRio para potencia-
lizar o atendimento de suas diretrizes, ampliando a sua capacidade
operacional com recursos próprios e permitindo o incremento da cap-
tação de recursos de terceiros.

§2º - A AgeRio divulgará em seu portal de transparência, nos sítios
eletrônicos a que se refere o §2º do artigo 8º da Lei Federal nº
12.527, de 18 de novembro de 2011 e parágrafo único do artigo 7º da
Lei Estadual nº 4.534, de 04 de abril de 2005, e suas atualizações,
detalhamento, em nível adequado ao ordenamento jurídico, de infor-
mações sobre os programas, ações, projetos, obras e atividades fi-
nanciados com a captação de recursos oriundos de suas operações
de créditos originados de recursos públicos.

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 26 - O Poder Executivo considerará na estimativa da receita or-
çamentária as medidas que venham a ser adotadas para a expansão
da arrecadação tributária estadual, bem como modificações constitu-
cionais da legislação tributária estadual e nacional.

§1º - A justificativa ou mensagem que acompanhe o projeto de lei de
alteração da legislação tributária discriminará os recursos esperados
em decorrência da alteração proposta, devendo o projeto sempre res-
peitar o princípio da anterioridade de exercício e o nonagesimal, além
da demonstração do impacto orçamentário - financeiro, consoante o
artigo 113 do ADCT (CF/88) e do artigo 14 da LRF.

§2º - Caso as alterações não sejam aprovadas, as despesas corres-
pondentes, se contempladas na LOA 2024, terão suas realizações
canceladas mediante decreto do Poder Executivo.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES PARA DESPESAS COM PESSOAL E ENCAR-

GOS SOCIAIS

Art. 27 - Para os fins do disposto no caput do artigo 169 da Cons-
tituição Federal e conforme estabelecido nos artigos 18 e 19 da LRF,
a despesa total com pessoal, em cada período, não poderá exceder
60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida.

§1º - Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que
se referem à substituição de servidores e empregados públicos serão
contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal" e integram os li-
mites indicados no caput deste artigo.

§2º - Não se considera como substituição de servidores e emprega-
dos públicos, para efeito do §1º deste artigo, os contratos de tercei-
rização relativos à execução indireta de atividades que, simultanea-
mente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos
que constituem área de competência legal do órgão ou entidade; e

II - não sejam inerentes à categorias funcionais abrangidas por plano
de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo se ex-
presso em disposição legal em contrário, ou quando se tratar de car-
go ou categoria extinta ou em fase de extinção.

§3º - Excluem-se dos limites estabelecidos neste artigo as despesas
relacionadas no § 1º do artigo 19 da LRF.

Art. 28 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo,
Judiciário, inclusive o Ministério Público Estadual, o Tribunal de Con-
tas e a Defensoria Pública Estadual, deverão considerar como base
para a projeção das despesas de pessoal e encargos sociais na Pro-
posta Orçamentária para 2024, a despesa efetivamente realizada com
a folha de pagamento nos 12 (doze) meses anteriores ao envio da
Proposta Orçamentária e os acréscimos aprovados para o próximo
exercício.

CAPÍTULO VI
DAS DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO, AVALIAÇÃO E CONTRO-

LE DO ORÇAMENTO
Seção I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 29 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governa-
mental que venha a ser acrescida à execução orçamentária de 2024,
a qualquer tempo, deverá atender ao disposto nos incisos I e II, do
artigo 16 da LRF e demais normas pertinentes à administração or-
çamentária e financeira.

Art. 30 - Entendem-se como despesas irrelevantes, para fins de aten-
dimento ao que dispõe o artigo 16, § 3º, da LRF, as despesas cujo
valor não ultrapasse os limites fixados no artigo 24, I e II, da Lei Fe-
deral nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 31 - A execução orçamentária e financeira da despesa poderá se
dar de forma descentralizada.

§1º - Se a descentralização mencionada no caput deste artigo ocorrer
entre Unidades Gestoras pertencentes à estrutura administrativa de
um mesmo órgão ou entidade, designa-se este procedimento de des-
centralização interna, e, caso ocorra entre Unidades Gestoras de ór-
gãos ou entidades de estruturas diferentes, da Administração Direta e
Indireta, designa-se descentralização externa.

§2º - Aplicam-se às entidades referidas neste artigo, no tocante à
execução descentralizada dos créditos, as disposições da Lei Federal
nº 4.320/1964, da Lei Estadual nº 287, de 4 de dezembro de 1979 e
demais normas pertinentes à administração orçamentária financeira.

Seção II
DAS DIRETRIZES PARA O EQUILÍBRIO ENTRE RECEITAS E DES-

PESAS E LIMITAÇÃO DE EMPENHO

Art. 32 - Se, ao final de cada bimestre, a realização da receita de-
monstrar que não comporta o cumprimento das metas de resultado
primário ou nominal estabelecidas no anexo de metas fiscais, os Po-
deres, inclusive o Tribunal de Contas, o Ministério Público e a De-
fensoria Pública, promoverão, por ato próprio e nos montantes neces-
sários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movi-
mentação financeira, excluídos os recursos destinados às despesas
que se constituem em obrigações constitucionais ou legais de execu-
ção, de acordo com os seguintes procedimentos abaixo:

I - o Poder Executivo demonstrará aos demais Poderes, inclusive ao
Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério Público e à Defensoria
Pública, acompanhado das devidas justificativas, metodologia e me-
mória de cálculo, o montante que caberá a cada um na limitação de
empenho e de movimentação financeira;

II - a distribuição a ser calculada pelo Poder Executivo deverá levar
em consideração o percentual de participação no Orçamento Estadual
de cada Poder, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e bem
como da Defensoria Pública, excluindo-se, para fins de cálculo, os va-
lores das dotações orçamentárias das despesas com precatórios ju-
diciais; e
III - os Poderes, o Tribunal de Contas do Estado, o Ministério Público
e a Defensoria Pública, com base na demonstração de que trata o
inciso I deste artigo, publicarão ato estabelecendo os montantes que,
calculados na forma deste artigo, caberão aos respectivos órgãos na
limitação de empenho e de movimentação financeira, discriminados,
separadamente, pelo conjunto de projetos e atividades.

Parágrafo Único - Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista,
a recomposição far-se-á obedecendo ao estabelecido no §1° do artigo
9º da LRF.

Art. 33 - Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Po-
der Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais
de cada quadrimestre, em audiência pública na Comissão de Orça-
mento, Finanças, Fiscalização Financeira e Controle da Assembleia
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, conforme § 4º, do artigo 9º
da LRF.

Art. 34 - O Poder Executivo fica autorizado a realizar auditoria e re-
visão da dívida consolidada pública estadual.

Seção III
DA EXECUÇÃO ANTECIPADA DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 35 - A programação orçamentária constante do PLOA 2024 po-
derá ser utilizada como base para o atendimento da execução das
receitas previstas e para a execução das despesas desde o início do
exercício fiscal de 2024 até 30 (trinta) dias após a sanção da LOA
2024.
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I - poderá ser antecipado para execução, mensalmente, no mínimo
1/12 (um doze avos) do valor da dotação inicial de cada item da pro-
gramação constante do PLOA 2024 e até o limite desta dotação ini-
cial para cada uma das unidades orçamentárias.

II - as unidades orçamentárias poderão solicitar reforço de antecipa-
ção mediante justificativa, até o limite do valor do saldo da respectiva
dotação inicial ainda não antecipada, das seguintes despesas:

a) despesas do Grupo de Gastos L1 - Pessoal e encargos e sociais;

b) despesas do Grupo de Gastos L3 - Outras atividades de caráter
obrigatório;

c) descritas no inciso IV do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993, desde que convalidadas pela Secretaria de Estado
da Casa Civil;

d) de ações de prevenção a desastres classificadas na subfunção De-
fesa Civil;

e) que, se não executadas, impliquem em sua inclusão no Sistema de
Informações Sobre Requisitos Fiscais para Transferências Voluntárias
- CAUC, ou acarretem a inscrição do Estado no Cadastro Informativo
dos Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Federais - CA-
DIN;

f) custeadas com as fontes de recursos próprias, vinculadas, trans-
ferências voluntárias e operações de créditos;

g) de ações das áreas da educação e saúde que contribuam para o
atendimento dos índices constitucionais;

h) decorrentes de serviços prestados pelas concessionárias de servi-
ços públicos; e

i) demais despesas justificadas como inadiáveis que, se não empe-
nhadas, causarão prejuízo à continuidade da prestação do serviço pú-
blico.

§1º - Será considerada antecipação de crédito à conta da LOA 2024
a utilização dos recursos autorizada neste artigo.

§2º - Considerada a execução prevista neste artigo, as dotações com
saldo insuficiente para efetivar a consolidação entre o PLOA 2024 e a
respectiva LOA 2024 poderão ser ajustadas por ato do Poder Exe-
cutivo.

§3º - Aplicam-se à Execução Antecipada do Orçamento Anual, no que
couber, os demais artigos desta Lei e das demais legislações orça-
mentárias e financeiras em vigor.

CAPÍTULO VII
DAS DIRETRIZES FINAIS

Art. 36 - A concretização das metas e prioridades elencadas no Ane-
xo I está condicionada às restrições e limites previstos no Regime de
Recuperação Fiscal, ao limite de despesa de pessoal estabelecido no
artigo 27 da presente lei, bem como ao crescimento real da receita
corrente líquida do Estado, considerada a variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, acrescida em quatro por cen-
to, relativamente ao exercício de 2023.

Art. 37 - O Projeto de Lei Orçamentária de 2024 e o Projeto de Lei
do Plano Plurianual de 2024-2027 deverão ser encaminhados pelo
Poder Executivo à Assembleia Legislativa para apreciação até 30 de
setembro de 2023.

Parágrafo Único - O Projeto de Lei do Plano Plurianual (2024-2027)
encaminhado à Assembleia Legislativa deverá estar alicerçado no Pla-
no Estratégico de Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do
Rio de Janeiro - PEDES.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.608 DE 19 DE JULHO DE 2023

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, EM FA-
VOR DO TERMINAL PORTUÁRIO DE MACAÉ
LTDA. - TEPOR, AS ÁREAS NECESSÁRIAS
PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO COM VIS-
TAS À INSTALAÇÃO DE TERMINAL DE USO
PRIVADO (TUP) NO MUNICÍPIO DE MACAÉ,
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto no
art. 5º, alínea “h” e art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941 e, ainda, o constante do processo administrativo SEI-
220002/001097/2020,

D E C R E TA :

Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública, em favor do Terminal
Portuário de Macaé LTDA. - TEPOR, as áreas necessárias para fins
de desapropriação com vistas à instalação de Terminal de Uso Pri-
vado (TUP) no município de Macaé, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Os memoriais descritivos das faixas de utilidade pública pas-
sam a fazer parte integrante do presente Decreto, ficando desde já
autorizada a alegação de urgência para fins de utilização.

Parágrafo único. A área de terra de que trata o caput está descrita
no Anexo e se encontra detalhada no Processo SEI-
220002/001097/2020.

Art. 3º Fica autorizada a empresa Terminal Portuário de Macaé LT-
DA. - TEPOR a adotar as providências necessárias à desapropria-
ção, podendo, inclusive, alegar urgência para fins de utilização, em
caso de propositura de medida judicial própria.

Art. 4º As indenizações necessárias à execução do disposto neste
Decreto serão de responsabilidade da empresa.

Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Art. 38 - As mudanças de estrutura organizacional e de planejamento
do Poder Executivo que não constam do PLOA 2024, poderão ser im-
plementadas no SIAFE-Rio, após a efetivação da dotação da LOA
2024 sancionada.

Art. 39 - O PLOA 2024 será encaminhado pela Assembleia Legisla-
tiva ao Poder Executivo para sanção preferencialmente até o término
da Sessão Legislativa.

Art. 40 - O Poder Executivo poderá, durante o exercício de 2024,
ajustar as fontes de recursos sem alterar a programação constante da
LOA 2024 para manter o equilíbrio na execução desta Lei.

Art. 41 - Sem prejuízo das competências constitucionais e legais dos
outros Poderes e dos órgãos da Administração Pública Estadual, as
unidades responsáveis pelos seus orçamentos ficam sujeitas às orien-
tações normativas que vierem a ser adotadas pelo Poder Executivo.

Art. 42 - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo,
Judiciário, inclusive o Ministério Público Estadual, o Tribunal de Con-
tas e a Defensoria Pública Estadual deverão prever em seus orça-
mentos recursos destinados à quitação de quaisquer obrigações que
impliquem em sua inclusão no Sistema de Informações Sobre Requi-
sitos Fiscais para Transferências Voluntárias - CAUC, instituído pela
Instrução Normativa nº 2, de 02 de fevereiro de 2012, da Secretaria
do Tesouro Nacional, bem como no Cadastro Informativo de Créditos
não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, Regulado pela Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002.

Parágrafo Único - No caso da ocorrência de inscrição nos cadastros
mencionados, o órgão responsável deverá quitar a pendência evitando
sanções que impeçam o Estado do Rio de Janeiro de receber e con-
tratar transferências voluntárias e financiamentos.

Art. 43 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover no exercício
de 2024 gestões junto ao Tesouro Nacional, ao Congresso Nacional, e
aos demais Estados, visando a revisão da política de juros estabe-
lecidos para o pagamento do serviço da dívida dos Estados com a
União.

Art. 44 - A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, por
ocasião da tramitação do projeto de lei do orçamento anual para o
exercício de 2024, poderá realizar audiências públicas sobre a matéria
pelas regiões do Estado.

Art. 45 - É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros
oriundos de repasses duodecimais, consoante o parágrafo 1º do artigo
168 da Constituição Federal.

Art. 46 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 749/2023
Autoria do Poder Executivo.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 749/2023, ORIUNDO DA MENSA-
GEM Nº 08/2023, DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO, QUE “DISPÕE SOBRE AS DIRE-
TRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI DO OR-
ÇAMENTO ANUAL DE 2024, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa do Poder
Legislativo, não me foi possível sancioná-la integralmente, recaindo o
veto sobre o §3º do art. 19, bem como sobre as alíneas “o”, “p”,
“q” e “r”, acrescidas ao inciso III do art. 23, todos decorrentes de
emenda parlamentar.

Quanto ao veto ao §3º do art. 19, a medida se impõe porque, ope-
racionalmente, a CEDAE não se encaixa nos prazos propostos, pois a
Companhia acompanha a legislação da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM). Dessa forma, o primeiro semestre se encerra sempre qua-
renta e cinco dias após o mês de junho, para publicação do balanço
semestral. Além disso, como as demonstrações contábeis do exercício
anterior, o prazo legal de apresentação é até 15 de abril do ano sub-
sequente.

No que concerne às alíneas “o”, “p”, “q” e “r”, acrescidas ao in-
ciso III do art. 23, o veto se justifica por desconsiderarem o Princípio
da Exclusividade, de vez que a LOA é instrumento de planejamento
orçamentário-financeiro e não instrumento de relatório de administra-
ção financeira.

Diante do exposto, não me restou outra escolha senão apor veto par-
cial ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia
Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2495049

ANEXO ÚNICO

Área do Projeto

Id: 2495042
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